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APRESENTAÇÃO 

Nesta nova edição da Revista da ESDM, buscamos dar continuidade ao nosso com-
promisso de impulsionar os estudos no campo do Direito, com foco especial no Direito Públi-
co Municipal e áreas afins. Desde 2015, mantemos uma publicação semestral contínua, ofe-
recendo um espaço para o debate acadêmico e a disseminação do conhecimento científico.

Com acesso livre imediato ao seu conteúdo, a Revista adota o princípio de disponibi-
lizar gratuitamente o conhecimento científico ao público. Qualificada como B3 pela CAPES, 
ela atesta o rigor e a relevância acadêmica das publicações, nessa forma de classificação 
ora vigente. Para o próximo ano, com as alterações a serem implementadas pela CAPES, 
já estamos trabalhando para contínua melhoria do impacto científico da Revista da ESDM.

Na edição número 20, contamos com a participação de autores de destaque 
acadêmico, apresentando sete artigos de procuradores municipais, professores e 
pesquisadores renomados. A diversidade dos temas contribui para o enriquecimento do 
debate e fortalece nosso compromisso com a excelência acadêmica e a inovação no 
campo do Direito Público Municipal.

Abrimos esta edição com o texto “Uma Supressão Fictícia? Notas Sobre o Ensino 
de Direito no Reinado de Carlos IV”, de Manuel Martínez Neira, professor da Universidad 
Carlos III de Madrid (Espanha), o artigo analisa as reformas nas universidades espanholas 
nos reinados de Carlos III e Carlos IV. A tradução é de Denis Guilherme Rolla e a revisão de 
Alfredo de J. Flores, garantindo a integridade e coerência do texto.

Na área de Direito da Tecnologia e Proteção de Dados, destacamos o artigo 
“Proposta de Regulamento E-Privacy da União Europeia e Iniciativa Open Communications: 
Impactos na Proteção de Dados no Setor de Telecomunicações”, de Daniela Copetti Cravo 
(RS, Brasil), que examina as principais novidades de propostas regulatórias envolvendo 
dados pessoais no setor de telecomunicações, com foco nas iniciativas no Reino Unido e 
na União Europeia.

Em seguida, Rosa Maria Freitas Nascimento, com o texto “Em Busca do Desenvol-
vimento Sustentável e o Papel das Cidades: Um Estudo sobre Maximização da Eficiência 
da Taxa de Limpeza Pública no Município do Cabo de Santo Agostinho – PE À Luz da Lei 
do Saneamento (Lei N.º 11.445/2007)”, analisa as inovações da Lei do Saneamento (Lei 
n.º 11.445/2007, com a redação da Lei 14.026/2020), como a inclusão de PPPs, metas de 
saneamento e a cobrança da limpeza pública baseada no consumo de água e energia. 

No âmbito do Direito Ambiental e dos Direitos Humanos, o artigo “Política Nacional 
de Direitos das Populações Atingidas por Barragens: Aplicabilidade Retroativa da Lei nos 
Desastres de Mariana e Brumadinho”, de Marcelo Kokke e Júlia Maria Ramalho Lisboa 
(MG, Brasil), examina a aplicação retroativa da Política Nacional de Direitos das Populações 
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Atingidas por Barragens (PNAB) nos desastres de Mariana e Brumadinho, discutindo como 
a política pode assegurar indenizações, compensações e a participação das comunidades 
afetadas, mesmo antes da formalização da legislação.

Marcio Antonio Pinto de Almeida Filho (MA, Brasil) apresenta o artigo “Transformação 
Digital no Setor Público: A Possibilidade de Implementação do Governo Digital nos 
Municípios Brasileiros”, que examina as implicações da implementação do governo 
digital nas cidades brasileiras.com ênfase na conexão entre cidades inteligentes e a 
administração pública digital.

Em seguida, “A Atuação do Procurador Municipal no Enfrentamento de Crises Cli-
máticas”, de Alexsandro Rahbani Aragão Feijó e Ana Beatriz Getelina Sousa (MA, Brasil), 
aborda atuação da Advocacia Pública nos municípios brasileiros, com ênfase nas enchentes 
históricas que afetaram o Estado do Rio Grande do Sul e várias cidades gaúchas em 2024, 
destacando o papel dos Procuradores Municipais no enfrentamento dos desafios decorren-
tes da crise climática.

Por fim, Paula Cintra Fernandes e Vladia Pompeu (CE, Brasil) apresentam 
“Mecanismos de Controle Interno no Diálogo Competitivo”, o artigo realiza uma análise 
do diálogo competitivo, nova modalidade licitatória introduzida pela Lei nº 14.133/2021. 
A pesquisa concentra-se nos receios dos agentes públicos e privados durante a primeira 
fase do diálogo, etapa crucial em que a comunicação entre as partes é fundamental para 
definir o objeto da futura contratação.

Com a publicação de mais esta edição, esperamos contribuir para a visibilidade e 
fortalecimento da pesquisa e do desenvolvimento científico, promovendo o diálogo e es-
tabelecendo conexões com o campo do Direito Municipal e áreas afins do Direito Público.

Atualmente, a Revista da ESDM está indexada nas seguintes bases de dados, que 
cooperam na divulgação do material: LATINDEX; Base de dados da Rede Virtual de Bibliote-
cas Congresso Nacional - RVBI; Sumários de Revistas Brasileiras (Sumários.org); Miguilim. 
Estaremos reorganizando nossas indexações para o próximo ano, para seguir no objetivo da 
qualificação com abrangência científica da Revista da ESDM.

Nossos agradecimentos aos que contribuíram com mais esta edição. Aos autores 
que submeteram seus trabalhos e aos pareceristas pela significativa colaboração prestada. 

Aos leitores, em nome de todos os autores, desejamos uma boa leitura.

Cristiane Catarina Fagundes de Oliveira
Diretora Editorial da Revista da ESDM
Procuradora Municipal de Porto Alegre
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